                                      PARECER nº 36  , de 2007

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o

Processo RGL 03807/2006

Através do Ofício CG/0229-c/2006, a Câmara Municipal da Estância Turística de Tupã encaminhou a esta Casa Requerimento nº 0030/2006, solicitando apoio e empenho junto aos órgãos competentes, no sentido de que sejam instituídas normas que disciplinem a distribuição de medicamentos não padronizados e criando um fundo nacional para custear tal distribuição, para que pacientes realmente sem recursos não mais tenham que recorrer à Justiça para obterem os remédios aviados. 

Recebido e autuado, após despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa, encaminhou-se à Comissão de Saúde e Higiene, com fulcro no § 4º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 02 v., passamos a analisar a matéria, nos estritos limites da competência que nos foi atribuída.

Em realizando acurada análise no processo sub examine, verificamos tratar-se de justo pedido dos nobres edis de Tupã, visto que, diariamente dezenas de cidadãos recorrem ao Poder Judiciário para garantir a obtenção de medicamentos negados pelos órgãos públicos, sob a alegação de que o texto constitucional é generoso e o Brasil é pobre, não dispondo de recursos para tal.

Concordamos que o pedido de criação de um fundo nacional para custear a distribuição de medicamentos não padronizados é meritório, posto que irá beneficiar um sem número de carentes nessa situação.

A preocupação dos vereadores de Tupã é de que o destino desse fundo não seja o mesmo da CPMF, criada em 1996, através da Lei federal nº 9.311 para custear a saúde e, como sabemos, teve sua destinação desviada para outras finalidades.

Diante de todo o exposto, face aos fortes argumentos apresentados e dada a natureza jurídica da questão que demanda elaboração de legislação federal, sugiro a transformação do postulado em  M O Ç Ã O:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que promovam as medidas necessárias à instituição de normas que disciplinem a distribuição de medicamentos não padronizados, criando um fundo nacional para custear tal distribuição, para que pacientes realmente sem recursos não mais tenham que recorrer à Justiça para obterem os remédios aviados; e que essa legislação contenha mecanismos de modo a impedir que o destino desse fundo seja desvirtuado, a exemplo do ocorrido com a CPMF – Contribuição Provisória de Movimentação Financeira, criada em 1996, através da Lei federal nº 9.311 para custear a saúde e teve sua destinação desviada para outras finalidades.
a) MILTON  VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo moção.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) Waldir Agnello – Presidente

Waldir Agnello – Beth Sahão – Souza Santos – Analice Fernandes – Vanderlei Siraque.
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